
 

 
 

 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

PLANO GERAL DE ATUAÇÃO – PGA 

PLANOS DE ATUAÇÃO DAS PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

 

 

 FORMULÁRIO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE ATUAÇÃO 
PERÍODO: 2012/2013 

 

 
OBJETIVO DO FORMULÁRIO: 

 

O presente formulário tem por objetivo reunir em um único documento, por meio de sistema informatizado, o 

planejamento das Procuradorias e Promotorias de Justiça, para um determinado período. Encontra-se pautado na 

base estratégica do Plano Geral de Atuação (PGA), fruto de processo democrático realizado com a Instituição e 

com a sociedade paraense. É formado por 06(seis) campos, a saber: 1-Identificação; 2-Principais problemas;      3-

Objetivo; 4-Operacionalização do Plano de Atuação; 5–Recursos necessários; 6-Considerações finais. 
 

 

BASE ESTRATÉGICA DO  PGA: 

 

Objetivo Geral do Ministério Público: 

Contribuir para a consolidação do Estado Democrático de Direito e para a construção de uma sociedade 

livre, justa e solidária em todo o território do estado do Pará. 
 

 

Objetivo do Plano Geral de Atuação (PGA): 

Combater a corrupção e a improbidade administrativa e realizar o controle da administração pública a 

partir das áreas de atuação do Ministério Público, com ênfase temática na defesa da saúde, da educação, 

da segurança pública e do meio ambiente, observando-se a infância e juventude e os direitos sociais 

fundamentais. 
 
 

Desafios Institucionais: PGA 

 Migrar do modelo de Ministério Público burocrático para o modelo gerencial pro-ativo, capaz de atuar 

nos conflitos sociais;  

 Incrementar a capacidade de planejamento e gestão, inclusive dos órgãos de execução, com equilíbrio 

de atuação entre as atividades judicial e extrajudicial e a adequação entre capacidades e demandas; 

 Aprimorar a comunicação do Ministério Público com a sociedade; 

 Fomentar parcerias para o fortalecimento institucional; 

 Desenvolver e aprimorar mecanismos de apoio sistemático ao acompanhamento e à avaliação de 

políticas públicas, com a capacidade de identificar áreas e temas ainda não alcançados pelo Ministério 

Público. 

 

 

 

 

  

 



FORMULÁRIO DE ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE ATUAÇÃO 
 

1-IDENTIFICAÇÃO  

 

Município:   

 

 

Órgão de Administração:  

 

Procuradoria/Promotoria de Justiça especializada:  

 

Coordenador (a) do PA:.  

 

Vice-coordenador (a) do PA: 

 

Cargo de PJ 

 

 

 

Nome do Membro Data Final Vinculação 
       [     ]       
      [    ] 

 

Situação 
[     ] 

[    ] 

  

Vinculação: 
Procurador de Justiça: 1-Titular  

Promotor de Justiça:    1 – Titular; 2 - Não titular: 2.1 – Substituto automática;  2.2 – Convocado;  2.3 – Designado; 

2.4- Designado p/Atuação Conjunta; 2.5 – Delegação do PGJ. 

Situação: 1-Participou; 2-Afastamento legal; 3-Não participou - Sem justificativa. 
 
 
 

2- PRINCIPAIS PROBLEMAS: 

 

 

 

 

 

 

Área temática a que o 

problema se refere: 
 

[     ] 

[    ] 

[    ] 

 

Área Temática: 1-Improbidade; 2-Saúde; 3-Educação; 4-Segurança Pública; 5-Meio Ambiente; 6 – Infância e 

Juventude; 7-Consumidor; 8-Direitos Constitucionais; 9- Procedimental interna; 10 - Outros (especificar). 

 

3- OBJETIVOS: 

 

 

Área Temática a que o 

objetivo se refere:  

[    ] 

[    ] 

[    ] 

 

 

 
Área Temática: 1-Improbidade; 2-Saúde; 3-Educação; 4-Segurança Pública; 5-Meio Ambiente; 6–Infância  

e Juventude; 7-Consumidor; 8-Direitos Constitucionais; 9-Procedimental interna ; 10-Outros (especificar). 

 
 

JUSTIFICATIVA:  
 
 

 

 
 

 

 

 
 



4 - OPERACIONALIZAÇÃO DO PLANO DE ATUAÇÃO 

ATIVIDADE:  

 

 

 

Tipo de Atuação:      

(     ) judicial 

(     ) extrajudicial   

(     ) procedimental interna 

Meta:  
 

Quant. % Prazo: 

  

Responsáveis: 

  

PARCEIROS INTERNOS: 

 

  Forma de participação da parceria interna:  
 

 

PARCEIROS EXTERNOS: 
 

  Forma de participação da parceria externa: 

 
 

 

5 - RECURSOS NECESSÁRIOS 

   
 

TIPO 

 

QUANT. DESCRIÇÃO DISPONÍVEL NÃO DISPONÍVEL 

   

INTERNO:     
  Área Técnico-Administrativa:      
      Veículo     
      Passagem aérea     
      Passagem de ônibus     
      Passagem de barco     
      Servidor     
      Outro     
           
  Área Jurídico-Institucional:      
      Membro     
      Cargo     
      Outro     
         
EXTERNO:     
     

 

 

 

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS:  
 

 

 

 

 

 

 


